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Vamos falar sobre:

• Missão e competências da Comissão Nacional de Farmácia e 
Terapêutica

• O Formulário Nacional de Medicamentos e outros 
instrumentos para a sua missão



Sistema Nacional de Saúde 

e o 



... até 2013

+ 
Adendas

• Avaliação prévia limitada
• Sem prescrição eletrónica

• Sem comparação de alternativas
• Pouca equidade no acesso





Despacho n.º 2061-C/2013 de 4 de fevereiro de 2013

«Impõe–se ... a necessidade de reunir numa comissão nacional a elaboração de um

Formulário Nacional de Medicamentos e também a promoção da utilização mais

eficiente dos medicamentos a nível nacional, definindo critérios de prescrição dos

medicamentos, monitorizando a sua utilização e garantindo aos utentes do Serviço

Nacional de Saúde a equidade no acesso à terapêutica.»



Despacho n.º 2061-C/2013 de 4 de fevereiro de 2013

Competências:

• Elaborar o Formulário Nacional de Medicamentos e respetivas atualizações, promovendo a inclusão ou
exclusão de medicamentos;

• Elaborar protocolos de utilização de medicamentos;

• Identificar e priorizar as áreas terapêuticas e os medicamentos objeto de análise no âmbito da
elaboração e atualização do Formulário Nacional de Medicamentos;

• Monitorizar o cumprimento, no âmbito do Serviço Nacional de Saúde, do Formulário Nacional de
Medicamentos e dos protocolos de utilização;

• Assegurar a partilha de informação entre as Comissões de Farmácia e Terapêutica dos Hospitais do
Serviço Nacional de Saúde e das Administrações Regionais de Saúde;

• Elaborar estratégias efetivas de promoção da utilização racional do medicamento, transversais aos
diferentes níveis de cuidados de saúde e de integração entre cuidados de saúde primários e de
especialidade.



O seu foco é o medicamento

(os seus elementos não o são na qualidade de peritos médicos ou farmacêuticos)

Representa instituições do SNS e inclui entidades com papel 
regulador (Ordens profissionais, DGS, ACSS)

Alarga a todo o SNS o papel de regulação das CFT locais

(Não é sua competência propor protocolos de tratamento de doenças)



Entidades representadas na CNFT 

• ACSS

• Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo

• Administração Regional de Saúde do Alentejo

• Administração Regional de Saúde do Algarve

• Administração Regional de Saúde do Centro

• Administração Regional de Saúde do Norte

• Centro Hospitalar Universitário  de Lisboa Norte

• Centro Hospitalar Universitário de Coimbra

• Centro Hospitalar Universitário de Lisboa Central

• Centro Hospitalar Universitário de Lisboa Ocidental

• Centro Hospitalar Universitário de Santo António

• Centro Hospitalar Universitário São João

• Direção Geral da Saúde

• Hospital Garcia da Orta

• IPO Coimbra

• IPO Lisboa

• Ordem dos Farmacêuticos

• Ordem dos Médicos

• Secretaria Regional da Saúde da Região Autónoma da Madeira

• Secretaria Regional da Saúde da Região Autónoma dos Açores

• Unidade Local de Saúde de Alto Minho

• Unidade Local de Saúde de Matosinhos

37
membros



Grandes expectativas...

Formulário Nacional de Medicamentos

Protocolos

Monitorização

Partilha de informação

Proposta de estratégias

Integração entre cuidados de saúde primários e hospitais



1ª tarefa da CNFT

Março a Junho 2013



Principal instrumento:

• Desmaterializar o FNM para 
uma plataforma 
informática 



Critérios gerais do FNM:

Princípio da necessidade: O medicamento tem de ser necessário para o diagnóstico,
tratamento ou profilaxia de uma determinada condição patológica;

Princípio da eficácia: O medicamento tem que ter demonstrado um resultado
terapêutico;

Princípio da economia: O medicamento tem que ser custo-efetivo no tratamento de
determinada condição;

Princípio da alternativa terapêutica: Os medicamentos considerados alternativas
terapêuticas devem estar todos identificadas no FNM (ser inclusivo e não exclusivo);



O que é o Formulário Nacional de Medicamentos?

É uma ferramenta de apoio à aquisição e utilização de medicamentos com vista a garantir

aos utentes a equidade no acesso à terapêutica e a utilização racional de medicamentos.

Como está organizado?

Denominação Comum Internacional (DCI)

Indicações avaliadas e aprovadas para o SNS

Alternativas terapêuticas

Possibilidade de troca ("switch")

Condições adicionais para a utilização e monitorização do medicamento no âmbito do SNS.



Quais os critérios para a inclusão no FNM?

Parte do Relatório de Avaliação Prévia dos medicamentos para utilização no SNS e compara

com todas as alternativas já previstas no FNM.

Pode propor

limitações adicionais nas indicações

condições de utilização.

Hierarquiza linhas de opções dentro da mesma indicação, numa estratégia de utilização

centrada no doente, na gravidade das doenças, no seu curso temporal e na custo-efetividade

para o SNS.



O que são "alternativas terapêuticas" e qual a sua utilidade?

Medicamentos, ou associações de medicamentos, com eficácia, perfil de segurança e condições de

utilização que resultaram, no processo de avaliação, numa decisão de posicionamento como

“equivalente terapêutico” aos comparadores. São incluídos na mesma linha de opções.

A identificação de alternativas terapêuticas alarga o número de medicamentos disponíveis para cada

instituição adaptar à sua realidade específica e às condições do mercado.

Com base nas alternativas terapêuticas identificadas, cada instituição deve hierarquizar a utilização

dos medicamentos e deliberar acerca do uso das alternativas.



O FNM prevê a utilização “off-label” ou medicamentos sem AIM?

Sim, como contributo para a decisão das CFT locais:

• Quando não existem alternativas para essa indicação

• Quando têm “uso estabelecido” na prática clínica

• São aceites como verdadeiras “alternativas terapêutica”

A identificação de uma alternativa em regime “off-label” no FNM não dispensa o

cumprimento dos procedimentos legais pelos utilizadores.








